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PROCESSO N.º 70070182332 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

REQUERIDOS: CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO MAUÁ E PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO MAUÁ

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR ALBERTO DELGADO NETO
MANIFESTAÇÃO FINAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Porto Mauá. Lei Municipal n.º 1.197, de 30 de dezembro de 2014. Criação da taxa de manutenção e conservação de acesso ao porto. Serviço indivisível e de caráter universal. Ausência dos pressupostos constitucionais pertinentes. Preço público e taxa. Diferenciação. Impossibilidade de aproveitamento legislativo como tal. Vício material de inconstitucionalidade. Ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, e 140, parágrafo 1º, inciso II, da Constituição Estadual, e no artigo 145, inciso II, da Constituição Federal. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei n.º 1.197, de 30 de dezembro de 2014, do Município de Porto Mauá
, que altera tabela IX da Lei nº 281, de 29 de dezembro de 1998, que estabelece o Código Tributário do Município, cria taxa de manutenção e conservação de acesso ao porto, consolida a legislação tributária e dá outras providências, por afronta ao disposto nos artigos 8º, caput, e 140, parágrafo 1º, inciso II, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 145, inciso II, da Constituição Federal (fls. 01/95).

O Procurador-Geral do Estado pugnou pela manutenção da norma jurídica atacada, com base no princípio da presunção da constitucionalidade das leis, derivada da independência e harmonia entre os poderes estatais (fls. 121/122).

O Prefeito Municipal de Porto Mauá prestou informações, sustentando a existência dos requisitos caracterizadores da espécie tributária taxa. Como argumento de reforço, refere que, caso assim não se entenda, o tributo estipulado na lei objurgada apresenta todas as características legais para ser compreendido como preço público, haja vista que será cobrado pela utilização do espaço público, tão somente, daqueles que pretendam fazer uso do transporte fluvial disponibilizado no Porto, sendo criado, no entanto, com denominação equivocada, sem que isso implique na mudança de sua natureza jurídica. Esclareceu que o Município, a título de contraprestação, ficará responsável pela manutenção e conservação do espaço público (fls. 125/142).

A Câmara Municipal de Vereadores de Porto Mauá, devidamente notificada (fl. 117), quedou-se silente (certidão da fl. 143). 

Vieram os autos ao Ministério Público.

É o breve relatório.

2. Em que pesem os respeitáveis argumentos esgrimidos pelo Prefeito Municipal de Porto Mauá, merece integral acolhimento a presente ação, impondo-se reiterar os fundamentos já lançados na exordial, os quais se deixam de transcrever para evitar tautologia.

Em apertada síntese, a normativa em exame, que cria taxa de manutenção e conservação de acesso ao Porto Mauá, padece de vício material de inconstitucionalidade.

Com efeito, referida exação decorre da prestação de um serviço ao contribuinte, devendo ele ser específico e divisível, consoante os ditames do artigo 145, inciso II, da Carta Federal, reprisados no artigo 140, parágrafo 1º, inciso II, da Constituição Estadual, in verbis:

Art. 140 - O sistema tributário no Estado é regido pelo disposto na Constituição Federal, nesta Constituição, em leis complementares e ordinárias, e nas leis orgânicas municipais.

§ 1º - O sistema tributário a que se refere o “caput” compreende os seguintes tributos:

[...].

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição;

[...].

Tais pressupostos não se encontram presentes no caso em relevo. Ao revés, os serviços em questão – de manutenção e conservação do acesso ao porto – são de caráter universal e indivisível, prestados ut universi, em favor da coletividade, não se conformando, dessa forma, aos parâmetros constitucionais antes destacados.

De outro giro, impende registrar que a própria municipalidade, em suas informações, finda por admitir que a normativa guerreada, embora dê à prestação pecuniária que cria a nomenclatura de taxa de manutenção e conservação de acesso ao porto, teria a natureza jurídica de preço público.

A taxa e o preço público são formas de remuneração pela utilização de um serviço público prestado. No entanto, a taxa de serviço é devida pela utilização efetiva ou potencial, enquanto o preço público é sempre uma contraprestação.
Nesse sentido, igualmente, a diretriz grafada pela Súmula 545 do Supremo Tribunal Federal, que dispõe: preços de serviços públicos e taxas não se confundem, porque estas, diferentemente daqueles, são compulsórias e têm sua cobrança condicionada à prévia autorização orçamentária, em relação à lei que as instituiu.

Consoante ensina Ricardo Alexandre
, o preço público está sujeito ao regime contratual, sendo imprescindível a prévia manifestação de vontade do particular para que surja o vínculo obrigacional, sendo facultativa a prestação pecuniária. A seu turno, as taxas são cobradas em decorrência de atividade administrativa vinculada, ou seja, estão atreladas a uma atuação estatal específica prestada ao contribuinte. 
Releva acrescentar, ainda, que segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a tarifa portuária propriamente dita ostenta natureza de preço público - e não de tributo - tendo em vista o regime facultativo que caracteriza os serviços custeados pela exação: 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.341.287 - RS (2012/0182511-7) RELATOR: MINISTRO NAPOLEÃO NUNES  MAIA   FILHO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. TARIFA PORTUÁRIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ART. 1o. DO DECRETO 20.910/32. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

(...).
2. A Lei 8.630/93, ao ditar o regime jurídico da exploração dos portos organizados e as instalações portuárias, deixa claro, em seus arts. 30 e 33, que a tarifa portuária detém natureza de preço público, já que compete à administração do porto fixar os seus valores e ao Conselho de Autoridade Portuária, a respectiva homologação. 

3. A tarifa portuária ostenta natureza de preço público, e não de taxa, em face do regime facultativo que caracteriza os serviços custeados pela exação. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público. 

(...).
(REsp 835.692/PB, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJ 17.12.2007). (...) Publique-se. Intimações necessárias.

Brasília (DF), 25 de abril de 2016. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO MINISTRO RELATOR (Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 27/04/2016)

TRIBUTÁRIO. ADICIONAL DE TARIFA PORTUÁRIA – ATP. NATUREZA JURÍDICA. PREÇO PÚBLICO OU TARIFA. 1. Segundo a jurisprudência do STJ, a tarifa portuária ostenta natureza de preço público, e não de tributo. 2. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1161929/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/03/2010, DJe 16/03/2010)
Na mesma linha, o entendimento sufragado pela Corte de Justiça Estadual. Trazem-se à colação os seguintes julgados:

APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. SUPERINTENDÊNCIA DE PORTOS E HIDROVIAS. TARIFA PORTUÁRIA. NATUREZA DE PREÇO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE ACORDO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE PRESTAÇÃO. NULIDADE DA COBRANÇA. 1. A tarifa portuária possui natureza de preço público, portanto, de natureza não-tributária. Precedentes do STJ e deste Tribunal. 2. A ausência de pacto firmado entre as partes estabelecendo o pagamento afasta a base legal para a sua cobrança. Precedentes da Corte. 3. A cobrança de valores decorrentes de preço público exige a comprovação da respectiva prestação, o que não ocorre no caso concreto. APELAÇÃO IMPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70062452891, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francesco Conti, Julgado em 25/03/2015)

APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. TARIFA PORTUÁRIA PELA UTILIZAÇÃO DE INFRAESTRUTURA. PREÇO PÚBLICO. ACESSO AQUAVIÁRIO, SUPERINTENDÊNCIA DE PORTOS E HIDROVIAS. AUSÊNCIA DE BASE LEGAL PARA COBRANÇA. 1. A execução fiscal embargada versa sobre a cobrança de tarifa portuária em virtude da utilização de infraestrutura de acesso aquaviário do Terminal Fluvial de Santa Clara - TUP Santa Clara, em Triunfo-RS. 2. O Termo de Acordo que estabelece a cobrança da tarifa portuária firmado entre Braskem S.A. e Superintendência de Portos e Hidrovias - SPH teve sua vigência expirada em 31-03-2005, não havendo renovação. 3. A tarifa portuária configura preço público, sendo crédito de natureza não-tributária, conforme entendimento do c. Superior Tribunal de Justiça e deste e. Tribunal de Justiça. 4. Em se tratando de preço público a cobrança não possui a compulsoriedade atribuída aos tributos pelo art. 3º do Código Tributário Nacional, sendo indispensável para a sua exigência a prévia existência de acordo ou contrato. 5. Expirada a vigência do termo de acordo em 31-03-2005, são inexigíveis as cobranças referentes aos períodos de 06-2012 a 09-2012, devendo ser extinta a execução fiscal nº 139/1.13.000600-8. 6. A questão a ser analisada nestes autos versa sobre a exigibilidade ou não do débito imputado à embargante pelo uso da infraestrutura aquaviária, não havendo espaço para discussão acerca de quem deu causa a não renovação do termo de acordo. 7. Reexame Necessário, conhecido de ofício, em virtude da previsão do art. 475, inciso II do CPC, estando a sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição. 8. Sentença mantida. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. CONFIRMADA A SENTENÇA EM REEXAME NECESSÁRIO CONHECIDO DE OFÍCIO. (Apelação Cível Nº 70061723532, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sergio Luiz Grassi Beck, Julgado em 18/03/2015)

Com tais aportes, muito embora, como bem ponderado pelo requerido, a nomenclatura dada às coisas não transmuta a sua natureza jurídica
, não se vislumbra possível o aproveitamento da legislação inquinada, ao menos nos termos em que foi vazada, porquanto eventual interpretação conforme que poderia ser levada a efeito não se presta à conversão da expressão “taxa” pelo termo “preço público”, mormente considerando que a exação combatida está inserida no Código Tributário Municipal ( e o preço público de tributo não se cuida).
Nesse particular, cumpre trazer a lume o RE n.º 576.189, proferido pelo Supremo Tribunal Federal em regime de repercussão geral:

TRIBUTÁRIO. ENERGIA ELÉTRICA. ENCARGOS CRIADOS PELA LEI 10.438/02. NATUREZA JURÍDICA CORRESPONDENTE A PREÇO PÚBLICO OU TARIFA. INAPLICABILIDADE DO REGIME TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE COMPULSORIEDADE NA FRUIÇÃO DOS SERVIÇOS. RECEITA ORIGINÁRIA E PRIVADA DESTINADA A REMUNERAR CONCESSIONÁRIAS, PERMISSIONÁRIAS E AUTORIZADAS INTEGRANTES DO SISTEMA INTERLIGADO NACIONAL. RE IMPROVIDO. I - Os encargos de capacidade emergencial e de aquisição de energia elétrica emergencial, instituídos pela Lei 10.438/02, não possuem natureza tributária. II - Encargos destituídos de compulsoriedade, razão pela qual correspondem a tarifas ou preços públicos. III - Verbas que constituem receita originária e privada, destinada a remunerar concessionárias, permissionárias e autorizadas pelos custos do serviço, incluindo sua manutenção, melhora e expansão, e medidas para prevenir momentos de escassez. IV - O art. 175, III, da CF autoriza a subordinação dos referidos encargos à política tarifária governamental. V - Inocorrência de afronta aos princípios da legalidade, da não-afetação, da moralidade, da isonomia, da proporcionalidade e da razoabilidade. VI - Recurso extraordinário conhecido, ao qual se nega provimento. (Ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 26.06.2009)
3. Pelo exposto, requer o Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul seja julgado procedente o pedido, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei n.º 1.197, de 30 de dezembro de 2014, do Município de Porto Mauá
, por afronta aos artigos 8º, caput, e 140, parágrafo 1º, inciso II, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 145, inciso II, da Constituição Federal. 

Porto Alegre, 8 de setembro de 2016. 

PAULO EMILIO J. BARBOSA, 

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

(este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)

CN/ARG
� Alterada pela Lei n.º 1217, de 07 de abril de 2015.


� ALEXANDRE, Ricardo. Direito tributário esquematizado. 9. ed. São Paulo: Método, 2015. p. 38. 


� O artigo 4º do Código Tributário Nacional estatui que a natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevante para qualificá-la, entre outras, a DENOMINAÇÃO e demais características formais adotadas pela lei.


� Alterada pela Lei n.º 1217, de 07 de abril de 2015.
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